
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 398.155 - RJ (2013/0314629-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JOSÉ GUILHERME HOWAT RODRIGUES 
ADVOGADO : TERESA DA SILVA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. TIPICIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ. DOLO ESPECÍFICO. COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– O acolhimento da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

– "O delito de apropriação indébita previdenciária constitui crime 
omissivo próprio, que se perfaz com a mera omissão de recolhimento da 
contribuição previdenciária dentro do prazo e das formas legais, prescindindo, 
portanto, do dolo específico" (EREsp 1.296.631/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Terceira Seção, DJe 17/9/2013).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 27 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JOSÉ GUILHERME HOWAT RODRIGUES 
ADVOGADO : TERESA DA SILVA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por José Guilherme Howat Rodrigues 

contra decisão de fls. 488-490, de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em 

recurso especial em razão do óbice do verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Sustenta a defesa, em síntese, que a matéria, objeto do recurso especial, não 

demanda o reexame de provas, mas apenas a correta valoração jurídica do contexto fático e 

probatório.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 398.155 - RJ (2013/0314629-5)
  

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Não merece acolhida a irresignação.

Inafastável, de fato, a incidência do verbete n. 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça ao caso em tela, porquanto a conclusão da Corte de origem acerca da tipicidade 

da conduta praticada pelo recorrente (apropriação indébita previdenciária) decorreu da 

minuciosa análise do conteúdo fático-probatório dos autos. (fls. 392-393)  

Nesse contexto, inadmissível a alteração do entendimento proferido no acórdão 

estadual eis que "cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático 

probatório a fim de analisar a tipicidade da conduta descrita. Incidência do óbice previsto no 

enunciado 7 da Súmula deste STJ. " (AgRg no AREsp 152.385/SP, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 12/12/2013)

Ademais, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 

1.296.631/RN, da relatoria da ilustre Ministra Laurita Vaz, acolheu a tese segundo a qual o 

delito de apropriação indébita previdenciária prescinde do dolo específico, tratando-se de 

crime omissivo próprio, que se perfaz com a mera omissão de recolhimento da contribuição 

previdenciária dentro do prazo e das formas legais (ut, AgRg no REsp 1.265.636/SP, Rel. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 18/02/2014). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0314629-5 AREsp 398.155 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05423515420034025101  200351015423516  24222003  5423515420034025101

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ GUILHERME HOWAT RODRIGUES
ADVOGADO : TERESA DA SILVA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita Previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ GUILHERME HOWAT RODRIGUES
ADVOGADO : TERESA DA SILVA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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